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Coordenadoria da Mulher da CNTC engrandece  as   mu-
lheres do campo, que não temem buscar seus direitos com 
garra e determinação. Temos muito que aprender com elas, 
pois, temos a mesma vontade de buscar através de nosso 
trabalho as reivindicações necessárias para transformar a 
vida das mulheres.
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Se não houver um consenso até setembro, o Executivo deverá fazer uma propos-
ta própria e a encaminhará ao Congresso. Essa foi a decisão anunciada pelo mi-
nistro da Previdência, Garibaldi Alves, que afirmou que recomendaria a medida 
à presidente Dilma Rousseff.
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Maioria dos deputados da Comissão de Trabalho da Câmara 
rejeitou a Convenção 158, da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), que protege o trabalhador contra a demissão 
imotivada, com a aprovação do parecer contrário do relator, 
deputado Sabino Castelo Branco. 
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Comerciárias em prol 
da Marcha das Margaridas

Extinção do Fator Previdenciário deve ser 
votada em setembro

Derrota da Convenção 158 da OIT 
na Comissão de TrabalhoNovamente pressionado pelo setor 

patronal e empresas, o Ministério 
do Trabalho soltou uma Nota Oficial 
suspendendo a implantação do PONTO 
ELETRÔNICO que deveria ocorrer a partir 
de 1º de setembro. 
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Em defesa das leis trabalhistas

Uma publicação da Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio - CNTC
www.cntc.com.br - Distribuição gratuita

Edição 23, agosto de 2011 - Brasília/DF

Com união, mobilização e pres-
são os trabalhadores querem 
garantir, no Congresso Nacional, 
o avanço dos direitos trabalhis-
tas e impedir o recuo das con-
quistas. A decisão pela campa-
nha em defesa da Consolidação 
das Leis do Trabalho foi durante 
audiência pública realizada pela 
Comissão de Direitos Humanos 
do Senado para tratar das ame-
aças à CLT no Parlamento.
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Ponto Eletrônico suspenso até 
  o dia 3 de outubro

Kim Lopes

Kim Lopes

Intenção é mobilizar os trabalhadores 
do país de diversas categorias 
para garantir o avanço dos direitos 
trabalhistas e impedir o retrocesso nas 
conquistas alcançadas.

Movimento sindical lança Campanha 
Nacional em defesa da CLT

Palavra do Presidente
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Notas Gerais

FAT registra saldo positivo de 5,7 bilhões no primeiro semestre

Comerciárias em prol da Marcha das Margaridas

No primeiro semestre 
de 2011, o Fundo de Am-
paro ao Trabalhador (FAT) 
apresentou um saldo po-
sitivo de R$ 5,7 bilhões, 
resultado 77,37% superior 

São verdadeiramente 2011 ra-
zões para marchar. Assim pensam 
também as milhares de mulheres tra-
balhadoras no COMÉRCIO e SER-
VIÇOS, unidas através da Confede-
ração Nacional dos Trabalhadores no 
Comércio - CNTC.

Por conta disso é que nos engaja-
mos nesta luta com o lema “DIGNI-
DADE E CIDADANIA PARA AS MU-
LHERES DO CAMPO E DA CIDADE. 
Por ser a maneira mais adequada, que 
nós “COMERCIÁRIAS” encontramos para nos 
juntarmos às milhares de Margaridas que se fi-
zeram presente, em Brasília, lugar em que todas 
as raças se misturam.

Neste evento encontramos Margaridas 
vindas de todos os cantos do nosso imenso 
país. Eram cerca de 70 mil mulheres com uma 
pauta de reivindicações  definida para ser en-
tregue à Presidenta Dilma.

Após uma longa, colorida e vibrante mar-
cha até o planalto central, que ocorreu no dia 
17 de agosto, as mulheres tomaram as prin-
cipais áreas do centro do poder, com palavras 

de ordem que se repe-
tiam a cada instante: 
“Veja Brasília está flo-
rida, estão chegando as 
decididas, veja Brasília 
está florida é o querer 
das margaridas”.

E o que é que nós 
todas queremos: desen-
volvimento sustentável com justiça,  autono-
mia, igualdade e liberdade; melhores condi-
ções de trabalho e participação política, entre 
outras reivindicações. 

Ficamos orgulhosas de parti-
ciparmos pela primeira vez desta 
Marcha e por nos somarmos a 
esta trajetória de lutas, com a ex-
pectativa de mais resultados po-
sitivos para todas as brasileiras, 
quer seja do campo ou da cidade.

A COORDENADORIA DA 
MULHER DA  CNTC deve se es-
pelhar nessas  mulheres do cam-
po, que não temem buscar seus 
direitos com garra e determina-

ção. Temos muito que 
aprender com elas,     
pois, temos a mesma 
vontade de buscar 
através de nosso tra-
balho a equidade de 
gênero e todas as rei-
vindicações necessá-
rias para transformar 

a vida das mulheres. Construiremos nossa 
luta dialogando com a quem quer que seja e 
mesmo sabendo que não será fácil temos que 
começar já, pois a HORA É AGORA!

ao registrado no mesmo período 
de 2010, quando o saldo foi de R$ 
3,213 bilhões. A receita total do 
FAT cresceu 32,11% nesse período, 
ao passar de R$ 19,19 bilhões nos 
seis primeiros meses de 2010 para 

R$ 25,36 bilhões em 2011.
A maior parte da receita está 

relacionada à contribuição PIS/
PASEP, que alcançou R$ 19,59 bi-
lhões e expansão de 41,95% em 
relação ao obtido em 2010.   Ou-

tras receitas acumularam 
um total de R$ 5,76 bi-
lhões, sendo R$ 4,05 bi-
lhões relativos a depósitos 
judiciais, com um cresci-
mento de 6,93%.

“Foi pelo trabalho que a mulher transpôs, 
em grande parte, a distância que a 
separava do macho; e só o trabalho pode 
garantir-lhe uma liberdade concreta.” 

SIMONE DE BEAUVOIR
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Movimento sindical lança Campanha 
Nacional em defesa da CLT

No dia 22 de agosto, durante audiência pública na Comissão 
de Direitos Humanos (CDH) do Senado, o movimento sindical bra-
sileiro lançou a Campanha Nacional em Defesa da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT). A intenção é que os sindicalistas – e 
nela se faz representada a CNTC com suas Federações filiadas – 
mobilizem os trabalhadores do país de diversas categorias para 
garantir, no Congresso Nacional, o avanço dos direitos trabalhis-
tas e impedir o retrocesso nas conquistas alcançadas. 

Entendemos que diversos projetos legislativos em tramitação 
na Casa podem representar ameaças aos direitos trabalhistas. 
Entre eles, o projeto de lei que prevê a extinção da CLT e a insti-
tuição de um novo Código do Trabalho e a recente rejeição, pela 
Comissão de Trabalho da Câmara dos Deputados, do projeto de 
regulamentação da Convenção 158, da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), que impede as demissões sem justa causa. 

As propostas de flexibilização dos direitos trabalhis-
tas estão relacionadas às que já vinham 
sendo sustentadas por 
vários em-

presários e meios de co-
municação em defesa da 
“redução das despesas 
de custeio” do governo 
para sobrar mais dinhei-
ro para o pagamento 
da dívida pública e aos 
investimentos em “parcerias público-privadas” - as chamadas 
PPPs, onde, invariavelmente, o dinheiro público serve aos inte-
resses privados.

Por isso, o movimento sindical pretende  reunir os trabalha-
dores de todos os Estados brasileiros para debater questões 
como distribuição de renda, redução da jornada de trabalho, fim 
do Fator Previdenciário, regulamentação para terceirizações, 
manutenção da unicidade sindical e a defesa das contribuições 
sindicais, entre outros assuntos.

A Constituição de 1988 consolidou a CLT e ampliou os direitos 
sociais dos trabalhadores. A CNTC e suas entidades filiadas reite-
ram a união e mobilização cada vez mais necessárias para a de-

fesa dos direitos trabalhistas. A iniciativa do Fórum Sindical dos 
Trabalhadores – FST, ao realizar este ato no Senado Federal 

sobre o assunto, é muito importante no sentido de impe-
dir que as ameaças aos direitos dos trabalhadores 

venham se concretizar.

Palavra do PresidentePalavra do Presidente

Artigo

A ti vendedor
“No princípio a égua madri-

nha vinha à frente, anunciando 
a tropa. Lá vinha, pela estrada 
poeirenta, o almocreve.

Uma encomenda de uma 
peça de tecido aqui, duas dúzias 
de chapéu de coco para o arma-
zém, uma caixa de bala para o 
coronel.

Tudo entregue e, de novo, 
pela estrada poeirenta, lá vai o 
almocreve seguindo seu caminho.

Depois, veio o mascate.
A seda é a melhor da China, 

garante ele. Botão de madrepé-
rola, assegura. Foi o melhor óleo 
de cabelo que consegui na pra-
ça.

E o linho é 120 Taylor, pode 
ficar tranquilo.

No encontro transformado 
em amizade, o velho mascate 
de pesadas  malas às costas, vi-
sitava cidades, vilas, povoados, 
fazendas distantes, distantes 
distâncias.

Autor: Wilson Maux, jornalista, poeta e escritor

Uma das profissões mais 
antigas da história da huma-
nidade é comemorada no dia 
1º de outubro. Trata-se do dia 
do vendedor, aquele profissio-
nal que se dedica totalmente 
a conquistar clientes e é indis-
pensável para o sucesso co-
mercial de qualquer empresa. 
Apesar de ser a profissão mais 
numerosa do mundo, os ven-
dedores muitas vezes são mal 
compreendidos em seu traba-
lho, devido à postura insisten-
te e a fama de tentarem ven-
der seus produtos a qualquer 
custo. No entanto, o perfil de 
um vendedor de sucesso tem 
se alterado de acordo com mu-
danças do mercado.

Lei nº 3207, de 18 de julho
de 1957 - Regulamenta as  
atividades dos empregados 
vendedores, viajantes ou  
pracistas.

As estradas foram asfaltadas. 
Os vizinhos se aproximaram tanto 
que os caminhos foram encurta-
dos.

O almocreve sumiu. Sumiu 
o mascate. Nasceu o VIAJANTE. 
Surgiu o VENDEDOR.

A peça de tecido substituída 
pelo trator. A caixa de bala pela 
máquina de escrever. Os botões 
de madrepérola são computado-
res comercializados nos grandes 
centros.

Mas o ideal é o mesmo. Se 
há compradores, é necessário 
VOCÊ, VENDEDOR.

E, na dura estrada da vida, 
você continua cruzando os cami-
nhos, atendendo com o mesmo 
sorriso a todos, lembrando toda 
uma tradição que se moderniza 
mas não pode deixar de existir.

A ti, VENDEDOR, 
nossa homenagem”.

A CNTC, desde 
já, parabeniza 

todos os
 vendedores 

pelo dia.

Édson Ribeiro Pinto é presidente da 
FENAVENPRO e Diretor de Assuntos 
de Seguridade Social da CNTC

Levi Fernandes Pinto é Presidente em Exercício da CNTC
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Atividades da Secretaria

Comissão de Direitos Humanos homenageia jurista da CLT 

Bancada empresarial barra matérias pró-trabalhadores, diz Diap 

Abertura do 1º Campeonato dos Comerciários de Teixeira 
de Freitas foi um Sucesso

Único representante vivo da comis-
são que elaborou a Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), o ju-

rista Arnaldo Lopes Süssekind, 94 anos, 
foi homenageado durante audiência 
pública realizada no Sena-
do. Ele não pôde 
participar da ses-
são devido a pro-
blemas de saúde. 
Instituída durante 
o governo de Ge-
túlio Vargas, a CLT 
completou 68 anos 
no mês de maio.

O assessor André Luís dos 
Santos, do Departamento Inter-
sindical de Assessoria Parlamen-
tar (Diap), afirmou que diversos 
projetos favoráveis aos traba-
lhadores enfrentam dificuldades 
para serem aprovados no Con-
gresso, especialmente na Câmara 
dos Deputados. Ele disse que isso 
acontece porque há uma “ban-
cada empresarial” naquela Casa. 
Segundo o assessor, do total de 
513 deputados federais, 273 são 

A solenidade de abertura teve 
inicio no Clube SINDEC. Presentes, 
as diversas equipes, os Diretores do 
SINDEC, Ijail Francisco Amaral, José 
Carlos Cabral de Carvalho e Leandro 
Gomes da Silva; o membro da Co-
missão Organizadora, Liomar Mota; 
o presidente da FECOMBASE - Fede-
ração dos Empregados no Comércio 
de Bens e Serviços do Estado da 
Bahia, Marcio Luiz Fatel; o Secreta-
rio da Central Sindical UGT/BA, Jo-
selino Mautez; os árbitros filiados a 
Associação dos Árbitros do Extremo 
Sul, Nivanio Francisco dos Santos, 
Almir Santos Soares, Luiz Bomfim 
dos Santos e Edilson Rosa de Souza; 
além da presença marcante de tra-
balhadores que foram apoiar suas 
equipes preferidas. 

O 1º Campeonato de Futebol 
Social, organizado pelo SINDEC, 
foi “um sucesso” na sua abertura. 

 Para o desembargador Alexandre 
Agra Belmonte, “a figura de Arnaldo 
Lopes Süssekind está indissoluvelmen-
te ligada à CLT, que tem 68 anos, e à 
Justiça do Trabalho, que fez 70 anos”.

Süssekind participou das as-
sembleias gerais da  Organização 
Internacional do Trabalho entre 
1951 e 1954 e entre 1957 e 1959, 
observou Belmonte. Ao lembrar a 
trajetória de  Süssekind, o desembar-
gador citou suas atividades, ainda 
jovem, no Conselho Nacional do 
Trabalho (hoje Tribunal Superior do 
Trabalho) e sua experiência como 

ministro do Trabalho na década de 
1960. “Por sua atuação nas con-
ferências da OIT, na época em que 
era ministro, acabou nomeado para 
a comissão de peritos de aplicação 
de convenções dessa organização”, 
destacou. 

Belmonte recordou que o ho-
menageado também foi repre-
sentante do Brasil no conselho de 
administração da OIT na década de 
1970. “Graças ao seu desempenho 
e à sua habilidade, o país é mem-
bro do conselho de administração 
da OIT até hoje”.

empresários, enquanto 91 estão 
vinculados à “bancada sindical”.

Como exemplo de projetos 
importantes que tramitam na Câ-
mara, André citou o PL 6.706/09 
(já aprovado no Senado), de Paulo 

Paim (PT-RS), que proíbe a demis-
são do empregado que concorrer 
a vaga em conselho fiscal de sin-
dicato ou associação profissional. 
Ele destacou ainda outro projeto 
de Paim, o PL 3.299/08, também 
aprovado pelos senadores, que 
acaba com o fator previdenciário.

André lembrou a Propos-
ta de Emenda à Constituição 
438/01, mais conhecida como 
PEC do Trabalho Escravo, que foi 

aprovada pelo Senado em 2001, 
quando passou a tramitar na Câ-
mara. “O Congresso só funciona 
sob pressão. Por isso, é necessá-
ria pressão social para aprovar 
tais matérias”.
    As propostas que visam alterar 
a CLT para “flexibilizar” os 
direitos trabalhistas estão sendo 
duramente criticadas pela CNTC 
e demais entidades sindicais de 
trabalhadores.

Essa foi a impressão externada pelo 
presidente da FECOMBASE. Fatel 
elogiou os diretores do SINDEC 
e da Comissão Organizadora do 
Campeonato e disse ter-se surpre-
endido com a presença de diversas 
equipes uniformizadas na abertura, 

quando seriam apenas seis jogos 
envolvendo doze equipes. Márcio 
Fatel externou, ainda, sobre a visão 
ampla da Diretoria do Sindicato de 
Teixeira de Freitas, porque não luta 
somente por melhores condições 
de trabalho e aumento de salário 

– está preocupada, também, com o 
lazer da sua categoria. 

No encerramento do seu pro-
nunciamento informou a todos os 
presentes a possibilidade de estar em 
Teixeira de Freitas em outubro, nos 
jogos da Final do campeonato.

Süssekind tinha 
24 anos de idade 

quando foi con-
vidado a inte-
grar a comis-
são, no início 
da década 
de 1940.

FECOMBASE
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Assuntos Jurídicos e Trabalhistas

Governo adia ponto eletrônico para outubro

Judiciário não pode corrigir tabela 
do Imposto de Renda, decide STF

Terceirização em debate no TST 
no mês de outubro

Comerciários negociam no MPT  Termo de 
Compromisso por contribuição assistencial

O plenário do Supremo Tri-
bunal Federal decidiu negar o 
pedido de revisão da tabela do 
Imposto de Renda por entender 
que não cabe ao Poder Judiciá-
rio exercer essa função, que é do 
Congresso Nacional. Por maioria 
de votos, os ministros rejeita-
ram o recurso extraordinário (RE 
388312) ajuizado pelo Sindicato 
dos Empregados em Estabeleci-
mentos Bancários de Belo Hori-
zonte, que contestava decisão do 
TRF-4 (Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região) no mesmo sentido.

O sindicato questionava a 
Lei federal 9.250/95, que deter-
minou que os valores expressos 
em UFIR na legislação do IR das 
pessoas físicas seriam conver-
tidos em reais, tomando-se por 
base o valor da UFIR vigente em 
1º de janeiro de 1996.

No início do julgamento do 
recurso, em agosto de 2006, 
o relator da matéria, ministro 
Marco Aurélio, havia se mani-

festado pela procedência do RE. 
O ministro reconheceu, na oca-
sião, que o “congelamento” da 
tabela do IR configuraria viola-
ção ao princípio da capacidade 
contributiva, e uma vantagem 
indevida ao Estado. Naquela 
ocasião, o julgamento foi sus-
penso por pedido de vista da 
ministra Cármen Lúcia.

O julgamento foi retomado 
com o voto de vista da ministra 
Ellen Gracie, que decidiu acom-
panhar a divergência inaugura-
da pela ministra Cármen Lúcia. 
Ellen Gracie disse que a matéria 
está inserida no plano das po-
líticas econômica e monetária, 
que deve ser regida por lei (re-
serva legal).

 Os ministros Luiz Fux, Dias 
Toffoli, Ricardo Lewandowski, 
Ayres Britto, Gilmar Mendes, 
Celso de Mello e Cezar Peluso 
também negaram provimento ao 
recurso, acompanhando o voto 
da ministra Cármen Lúcia.

O Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) divulgou as regras de convocação 
da primeira audiência pública de sua 
história, que será realizada nos dias 4 
e 5 de outubro. O tema dos debates é 
a terceirização de mão de obra, objeto 
de cerca de cinco mil processos em tra-
mitação na Corte e milhares em toda 
a Justiça do Trabalho. Na audiência, o 
Tribunal ouvirá o pronunciamento de 
pessoas com experiência e reconhecida 
autoridade na matéria.

A FECOSUL, representantes e pro-
curadores dos Sindicatos de emprega-
dos no comércio de Cruz Alta, Ijuí, San-
to Ângelo, Santa Rosa, São Luiz Gon-
zaga e Três Passos, no RS, reuniram-se 
com o procurador do Ministério Público 
do Trabalho, Dr. Veloir Dirceu Fürst, no 
auditório do MPT em Santo Ângelo. 
Sindicalistas de diversas outras catego-
rias também estiveram presentes.

O objetivo é esclarecer questões 
fáticas, técnicas (não jurídicas), cientí-
ficas, econômicas e sociais relativas ao 
fenômeno da subcontratação de mão 
de obra por meio de empresa interpos-
ta. Entre os aspectos que se objetiva es-
clarecer estão a manutenção do critério 
de atividade fim do tomador de servi-
ços, atualmente adotado pelo TST para 
declarar a licitude ou ilicitude da tercei-
rização; a terceirização em empresas 
de telecomunicações ou concessioná-
rias de energia elétrica; a terceirização 
em instituições financeiras e atividades 
bancárias, como nas áreas de promo-
ção de vendas, correspondência postal, 
recursos humanos, caixa rápido e co-
brança, entre outros; e a terceirização 
em empresas de tecnologia da infor-
mação e comunicação e em empresas 
de alimentos e bebidas.

O motivo do encontro era nova-
mente ouvir os sindicatos para acordar 
um Termo de Compromisso que estipu-
le regras para o desconto da contribui-
ção salarial dos trabalhadores. 

“Sabemos da intenção da pro-
curadoria de que este acordo seja 
assinado por todos os sindicatos. 
Mas, entendemos que é muito difícil 
que as categorias aqui representadas 
cheguem a um denominador comum 
devido as peculiaridades de organi-
zação e abrangência, por exemplo, 
de cada categoria. Por isso nossa 
sugestão foi de que cada categoria 
negociasse minutas separadas”, ex-
plicou Rogério Gomes dos Reis, vice-
presidente da FECOSUL.

   O governo prorrogou para o 
início de outubro o prazo para 
que as empresas se adaptem ao 
novo ponto eletrônico. O sistema 
entraria em vigor no dia 1º de 
setembro e já havia sido adiado 
outras duas vezes. Em nota ofi-
cial, o Ministério do Trabalho e 
Emprego informou que: “Consi-
derando o recebimento de recur-
sos por parte de Confederações 

Patronais, no âmbito 
do Governo Federal, 
no sentido da recon-
sideração da data 
de início do Registro 
Eletrônico de Ponto 
– REP; Considerando 
o firme compromisso 
do Governo Federal e 
deste Ministério em asse-

gurar a efetiva con-
clusão do diálogo 
iniciado com dife-
rentes setores da 
sociedade brasileira 
a fim de aperfeiçoar 

o Sistema Regis-
trado Eletrônico 

de Ponto – SREP; 
Resolveu alterar o prazo 

para o início da utilização obri-
gatória do REP, de 1º de setem-
bro de 2011 para 3 de outubro 
de 2011.”   O Diário Oficial da 
União, Seção 1, página nº 91, 
de 1º de setembro de 2011, pu-
blicou a Portaria nº 1.752, assi-
nada pelo Ministro Carlos Lupi, 
suspendendo a implantação do 
referido ponto eletrônico até o 
dia 03 de outubro de 2011.

STF 

TST
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FETRACOM participa de mobilização dos auditores do Trabalho em GO

Pauta de reivindicações da Fecomerciários

Fecosul e sindicatos vão tentar 
retomar negociações salariais 

Diretores da FEAAC participam de reunião 
da coordenação sindical da FECOMÉRCIO 

CNTC nas Bases 

A mobilização no Dia Nacio-
nal pelo Direito a um Ser-
viço Público de Qualidade 

dos auditores do Trabalho, em Goi-
ás, contou com a participação da 
Fetracom/GO. Estiveram presentes 
o presidente  da entidade,  Ed-
son Garcia, assim como membros 
da diretoria que se solidarizaram 
com as reivindicações.

A diretora do Sindicato Na-
cional dos Auditores Fiscais do 
Trabalho (SINAIT/GO), Rosa Maria 

A Fecosul e Sindi-
catos filiados defini-
ram que irão procurar 
os sindicatos patro-
nais estaduais e a Fe-
comércio para reabrir 
as negociações sala-
riais 2011. As nego-
ciações estão paradas 
desde julho por infle-
xibilidade patronal. 

A Federação dos 
Comerciários do RS e 
os Sindicatos irão apresentar nova proposta de índice salarial para que se 
estabeleça acordo. O pedido inicial era de 14% de reajuste. No entanto a 
Fecosul não abre mão de garantias como a que nenhuma empresa no Estado 
poderá pagar salário menor que o salário mínimo regional, que atualmente 
é de R$ 638,00. 

O presidente da Fecosul, Guiomar Vidor, entende que as entidades pa-
tronais podem aumentar a proposta inicial apresentada, que foi de 6,44% 
(apenas o índice do INPC do período). “O crescimento do comércio foi de mais 
de 10% acima da inflação em 2010 e parte deste crescimento deve ser dividido 
com os trabalhadores”, reafirma Vidor.

No dia 10 de agosto, na Sede da Federação do Comércio, Servi-
ços e Turismo do Estado de São Paulo, FECOMÉRCIO, ocorreu uma 
reunião da Coordenação Sindical daquela Federação patronal, na 
qual participou pela primeira vez na história da referida entidade di-
retores da FEAAC. Representando a FEAAC, os diretores Artur José 
Aparecido Bordin, Rodrigo Pereira Melo, Helena Ribeiro da Silva e o 
presidente, Lourival Figueiredo Melo.

Estiveram presentes representantes de todo o setor patronal do 
comércio e serviços do Estado de São Paulo além de companheiros 
representando a FECOMERCIARIO.

Na oportunidade, o responsável por todo o setor de fiscalização 
da DRT São Paulo que cuida da questão de cotas para inclusão de 
pessoas com deficiência física no mercado de trabalho, cota a ser 
cumprida pela empresa, fez ampla explanação a respeito do papel 
das empresas, e foi claro e objetivo sobre a responsabilidade e o 
papel importante das federações e sindicatos de trabalhadores na 
fiscalização, além de ser possível haver convenções entre as federa-
ções para que a lei seja atendida.

A reunião foi coordenada por Ivo Dall Acqua Junior, presidente 
do Conselho de Relações do Trabalho da Federação patronal, que 
fez questão de mencionar a participação, a partir de agora, da FE-
AAC nestas reuniões.

Precedida por decisivas reuniões 
nas respectivas cidades sedes onde 
a Fecomerciários instalou oito regio-
nais, agrupando ao todo os 66 sin-
dicatos filiados, a entrega da pauta 
da Campanha Salarial Unificada dos 

Campos Jorge agradeceu a pre-
sença e lembrou a falta de mais 
auditores para o trabalho de fis-
calização em empresas, além do 
corte substancial de verbas para 
viagens dos auditores.

Edson  Geraldo Garcia disse 
que é preciso se unir a causa dos 
auditores,  devido ao seu traba-
lho imprescindível aos sindicatos 
que representam a classe traba-
lhadora: “Neste ano, em relação 
ao ano passado, cerca de 40% 

comerciários do interior do Estado, 
aos patrões, em breve, vai contar 
com diferenciais importantes que, em 
conjunto, aproximam, ainda mais a 
categoria das suas principais reivin-
dicações. São elas: 

1. Reajuste salarial (INPC/IBGE) do período acumulado com 5% de aumento real; 
2. Participação nos lucros e ou resultados (um salário do empregado do mês de 
dezembro 2011); 
3. Pagamento de dois dias de trabalho a mais na folha de pagamento do mês de 
outubro como prêmio pela celebração do Dia do Comerciário; 
4. Cesta básica ou vale refeição mensal equivalente a 25 quilos de alimentos; 
5. Hora extra com acréscimo de 70% de segunda a sexta, 100% para os sábados e 
120% para os domingos; 
6. 40 horas semanais sem diminuição salarial; 
7. Seguro de vida com prêmio de R$ 40 mil.

1. Garantia de emprego ao empregado em vias de se aposentar;
2. Estabilidade para empregada gestante em 180 dias após o parto;
3. Estabilidade para o empregado membro do conselho fiscal dos sindicatos da 
categoria profissional;
4. Aviso prévio especial;
5. Auxílio funeral;
6. Igualdade de oportunidades e não discriminação por motivo de idade, sexo, 
religião, cor, origem social, estado civil ou familiar.

dos nossos pedidos de fiscalização 
não foram executados por falta de ver-
ba disponível para estes profissionais 
executarem viagens”, explicou.

A mobilização no Dia Nacional 
pelo Direito a um Serviço Público de 
Qualidade dos auditores do Trabalho 
aconteceu no dia 28 de julho na Su-
perintendência Regional do Trabalho e 
Emprego de Goiás. Além dos audito-
res do trabalho, participaram da mobi-
lização delegados e peritos da Polícia 
Federal e auditores da Receita Federal.

Na Assembleia Geral realiza-
da, dia 28 de julho, pela Federa-
ção, no Centro de Lazer, em Praia 
Grande, com os representantes dos 
cerca de 1,5 milhão de comerciá-

rios do Estado, integrantes dessa 
Campanha, os dirigentes também 
analisaram minuciosamente a ma-
nutenção e a ampliação dos itens 
sociais constantes na Pauta. A saber: 
 

Fecom
erciários

Fecosul

FETRACOM
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Extinção do Fator Previdenciário deve ser votada em setembro

Dilma sanciona correção da tabela do IR

Patrões derrotam Convenção 158 da OIT

Congresso Nacional

Com a aplicação da fórmula, 
trabalhadores seguem na ativa 
por mais tempo para garantir 

integralidade. O próximo mês deverá 
ser decisivo para o futuro dos traba-
lhadores brasileiros que dependem 
da previdência pública. O governo fe-
deral marcou setembro como a data 
limite dos debates com as centrais 
sindicais para decidir a substituição 
do chamado Fator Previdenciário, 
que reduz o valor do benefício em até 
40% para quem já possui condições 
para pedir a aposentadoria, mas é 
considerado jovem demais para dei-
xar de trabalhar.

Atualmente, a principal van-
tagem do Fator para o governo é a 
redução de gastos da Previdência. 
Desde que foi criado, em 1999, até o 
ano passado, o mecanismo represen-
tou uma economia de R$ 31 bilhões 
para os cofres federais. A previsão 
para 2011 é de R$ 9 bilhões.

Se não houver um consenso até 
setembro, o Executivo deverá fazer 
uma proposta própria e a encami-
nhará ao Congresso Nacional. Essa 
foi a decisão anunciada no começo 
de julho pelo ministro da Previdên-
cia, Garibaldi Alves, que afirmou que 
recomendaria a medida à presidente 

A maioria dos deputados da Co-
missão de Trabalho da Câmara rejeitou 
a Convenção 158, da Organização In-
ternacional do Trabalho (OIT), que pro-
tege o trabalhador contra a demissão 
imotivada, com a aprovação do parecer 
contrário do relator, deputado Sabino 
Castelo Branco (PTB-PE). Sob a batuta 
da CNI (Confederação Nacional da In-
dústria), o relatório contra a Mensagem 
Presidencial 59/08 foi aprovado por 17 
votos favoráveis e oito contrários.

Minoritária na Comissão, a bancada 
do movimento sindical brasileiro fez de 
tudo para evitar a aprovação do pare-
cer, que está em franco desacordo com a 
agenda unitária dos trabalhadores. Contra-
ditoriamente, talvez por não ser defensável 
o parecer, nenhum deputado da bancada 
empresarial falou a favor do texto de Sabi-
no, embora concordasse com ele.

A presidenta Dilma Rousseff san-
cionou com veto o projeto de lei de 
conversão da Medida Provisória 528, 
que trata da correção da tabela do 
Imposto de Renda da Pessoa Física 
(IRPF). Foi vetado o dispositivo que 
permitia a dedução, no Imposto de 
Renda, de valores relativos a planos 
de saúde privados pagos aos empre-
gados domésticos.

A justificativa ao veto é 
de que a proposta de de-
dução distorce o princípio 
da capacidade contributi-
va. A justificativa diz ainda 
que entidades repre-
sentativas da categoria 
profissional questionam 
o efetivo benefício da 
proposta aos empregados 
domésticos.

“Ao permitir que sejam 
deduzidos da base de cálculo 

Dilma Rousseff.
As propostas para acabar com o 

limitador das aposentadorias estão 
em discussão desde 2008, quando 
o senador Paulo Paim (PT-RS) criou 
o projeto de lei 3299/08, que tra-
tava do tema. No ano passado, em 

maio, o Congresso Nacional aprovou 
o fim da fórmula através de emenda 
do deputado Fernando Coruja (PPS-
SC). A lei acabou vetada pelo então 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
mas foi aberta uma negociação para 
encontrar um substituto.

do imposto de renda da pessoa física o 
valor das despesas com plano de saúde 
pago pelo empregador doméstico em 
favor do empregado, a lei estará crian-
do exceção à regra de que a dedução 
se aplica ao contribuinte e aos seus de-
pendentes, visto que este é o núcleo fa-
miliar suportado pela renda produzida. 
Alcançando despesas com terceiros, a 

dedução passaria a constituir-se 
em benefício fiscal”, diz o 

texto com a exposição de 
motivos para o veto.

A nova lei reajusta 
em 4,5% ao ano os valo-
res da tabela do IRPF até 
2014. Com isso, a faixa de 

rendimentos 
mensais isen-
ta do imposto 

passou, este ano, 
de R$ 1.499,15 para 

R$ 1.566,61.
  

Ao debater a questão da 
regulamentação da Convenção 
158, o deputado Vicentinho (PT-
SP) indagou ao relator se o em-
pregador não deve explicações 
ao trabalhador no momento da 
dispensa. E questionou também 
o fato de ter havido 15 milhões 
de contratações e 14 milhões 
de demissões nos últimos anos. 
O que demonstra uma precária 
relação de trabalho, que impede 
o assalariado de, por exemplo, 
se qualificar melhor.

A pressão dos sindicalistas que 
compareceram à sessão, aliada à arti-
culação que foi construída pela bancada 
sindical, que usou todos os recursos re-
gimentais possíveis, surtiram certo efeito, 
mas foram insuficientes para aprovar a 
Convenção 158.

Uma por uma, a Comissão de 
Trabalho da Câmara com maioria 
conservadora, como disse o deputado 
Vicentinho, vai derrubando a “pauta 
trabalhista”, aprovada pelas centrais 
em 2008, em reunião na Liderança do 
PDT. Primeiro aprovou a terceirização 

sem mediar com os trabalha-
dores. O PL 4.330 representa 
tão somente a visão empre-
sarial-patronal sobre o tema. 
Agora, derrotou a Convenção 
158, antes de dialogar com as 
centrais; numa ação ostensiva 
das confederações patronais 
na Comissão.

Tramitação
A mensagem presidencial 

que regulamenta a Convenção 
158 no Brasil já foi derrotada nas co-
missões de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional; e de Trabalho, Administra-
ção e Serviço Público. Agora, a matéria 
vai ser examinada pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, antes 
de ir ao plenário, que dará a posição 
final sobre o tema. 

   Os aposentados e pensionistas 
pelo Regime Geral de Previdência 
Social poderão deixar de pagar o 
Imposto de Renda a partir do mês 
em que completarem 60 anos. A 
proposta, aprovada pela Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS), será 
agora analisada pela Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE), em 
decisão terminativa e, se aprovada, 
encaminhada para votação na 
Câmara dos Deputados.

   O projeto de lei (PLS 76/11) altera 
a legislação do Imposto de Renda (Lei 
7.713/88) para prever o benefício. 
Segundo a autora da proposta, 
senadora Ana Amélia (PP-RS), o 
objetivo é “contribuir para minimizar a 
perda dos aposentados e pensionistas, 
que têm visto seus rendimentos sendo 
achatados ano a ano”.

Aposentados e pensionistas com 60 anos poderão
 ficar  isentos do Imposto de Renda

   Ao justificar a necessidade do 
projeto, a deputada Ana Améilia 
(PP-RS) explica que o reajuste 
do salário mínimo tem sido 
sistematicamente maior que o dos 
benefícios da Previdência.    
   O resultado, segundo ela, é 
que, atualmente, “nada menos 
que 69% dos benefícios já 
estão nivelados pelo piso e, em 
poucos anos, “todos eles estarão 
valorados, no piso, pelo salário 
mínimo”.

   O relator do projeto, senador 
João Vicente Claudino (PTB-PI), 
concorda com os argumentos 
de Ana Amélia. Em seu parecer 
pela aprovação da proposta, 
ele ressaltou “estar convicto 
da validade e relevância das 
mudanças pretendidas”.

camara.gov.br
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Notícia do Mês 

Movimento sindical em defesa das leis trabalhistas

Direitos dos trabalhadores correm risco no Congresso 

O Fórum Sindical dos Traba-
lhadores (FST), correlaciona-
dos entre 21 Confederações 

Nacionais de Trabalhadores, entre 
elas a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores no Comércio (CNTC), 
começará uma campanha pela de-
fesa da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), norma que regula-
menta relações e direito processual 
do trabalho. Desse modo, o movi-
mento sindical brasileiro combate-
rá ameaças a direitos consagrados 
na legislação sancionada em 1º de 
maio de 1943, pelo então presiden-
te Getúlio Vargas. 

O pronunciamento foi durante 
audiência na Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa 
(CDH), realizada no dia 22 de agos-
to, no Auditório Petrônio Portela do 
Senado. O evento sugerido pelo pre-
sidente da CDH, senador Paulo Paim 
(PT-RS), teve como mote o exame das 
conquistas trabalhistas sob a ótica 
dos direitos humanos. 

Todos os discursos enfatizaram 
projetos legislativos em tramitação 

O senador Paulo Paim quer 
maior envolvimento do movimento 
sindical na nova campanha por au-
mento do valor das aposentadorias. 
Paim disse que os sindicalistas de-
vem considerar que os trabalhado-
res da ativa também correm o risco 
de passar a ter suas aposentadorias 
desvalorizadas até se corresponde-
rem apenas ao salário mínimo.

“Podem escrever que é verdade. 
Por isso, é fundamental o apoio dos 
trabalhadores da ativa. Teremos que 
fazer vigília para que o Orçamento 
de 2012 seja contemplado com re-
cursos para a valorização dos bene-
fícios dos aposentados”, justificou. 

à cobrança da contribuição sindical. 
O apelo foi feito pela diretora-fi-
nanceira da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores das Empresas de 
Crédito (Contec), Rumiko Tanaka. 
A sindicalista atacou o argumento 
patronal de que a contribuição “só 
serve para fazer greve”, quando 
para os fundos de greve se aplica 
uma contribuição assistencial ne-
gociada nas convenções coletivas. 
A contribuição sindical, por sua 
vez, se destina a serviços de assis-
tência médica e jurídica, além de 
programas de capacitação, entre 
outros fins. 

O presidente da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores nas 
Indústrias de Alimentação e Afins 
(CNTA), Artur Bueno de Camargo, 
criticou lideranças sindicais que 
defendem a supremacia das nego-
ciações coletivas sobre direitos re-
gulamentados. Segundo ele, a CLT 
assegura direitos mínimos, funcio-
nando como uma proteção para ca-
tegorias de regiões sem força para 
negociar suas demandas. 

vez ameaçados por projetos de lei 
que reduzem direitos. “Não tenho 
dúvida de os trabalhadores estão 
em risco no Congresso. Além de 
não avançarmos, pode também 
haver retrocessos”.

Paim citou propostas de sua 
autoria que, por falta de sensibi-
lidade dos parlamentares, estão 
demorando ser decididas. Algu-
mas já foram aprovadas pelo Se-
nado e agora estão paradas na 
Câmara, como o PLS 177/07, que 
trata da estabilidade no emprego 
para o dirigente sindical, e o PLS 
296/03, que acaba com o Fator 
Previdenciário.

tidos como ameaças aos direitos 
trabalhistas, além da dificulda-
de na aprovação de matérias que 
interessam aos trabalhadores. 
Lourenço do Prado citou a recen-
te rejeição, pela Comissão de Tra-
balho da Câmara dos Deputados, 
de projeto para a ratificação da 
Convenção 158, da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), 
que define termos para o fim da 
relação de emprego. A Convenção 

Na mesma linha dos discursos 
dos sindicalistas que participaram 

havia sido aprovada pela OIT com 
o apoio do Brasil. 

O diretor da CNTC, Idelmar 
da Mota Lima (foto), associou as 
ameaças às conquistas trabalhis-
tas ao movimento do capitalismo 
internacional que pode transfor-
mar o Brasil numa “nova China”, 
com trabalhadores sob o risco de 
voltar à condição de escravos.

O movimento sindical precisa 
também lutar contra novas ameaças 

do evento, Paim considerou que os 
trabalhadores estão sendo cada 

Kim Lopes

Ki
m
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Entidades sindicais se unem em defesa das leis trabalhistas

 

Idelmar da Mota Lima representou o presidente em exercício da CNTC, Levi Fernandes Pinto, durante audiência no Senado


